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A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, denominada “Pacto de San José”, e pela Convenção Interamericana contra a Corrupção;


CONSIDERANDO as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1929 (XXXIII-0/03), AG/RES. 2022 (XXXIV-O/04), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1706 (XXX-O/00) e AG/RES. 1619 (XXIX-O/99) sobre “Promoção do Tribunal Penal Internacional”;


RECORDANDO a resolução 1/03 sobre “Julgamento de Crimes Internacionais”, aprovada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 24 de outubro de 2003, bem como a jurisproduência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em matéria da impunidade;


RECORDANDO TAMBÉM a resolução 2005/81 “Impunidade” da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas;


LEVANDO EM CONTA que, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos dos quais são partes, os Estados devem respeitar e garantir a todas as pessoas sob sua jurisdição os direitos humanos e, por tal motivo, devem investigar, processar e punir os responsáveis por toda violação desses direitos que constituem delitos;  (Aprovado ad referendum do Canadá);

RECORDANDO TAMBÉM a importância da cooperação judicial entre Estados para alcançar os objetivos descritos no parágrafo anterior, especialmente no tocante aos crimes internacionais, tais como genocídio, crimes de lesa-humanidade e crimes de guerra;  e


OBSERVANDO que, entre outras, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes;  a Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns; a Convenção sobre Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes de Lesa-Humanidade, e a Convenção para a Prevenção e Punição do Delito de Genocídio obrigam os Estados Partes das mesmas a tomarem medidas para julgar em sua jurisdição estes crimes ou, caso contrário, os obrigam a extraditar as pessoas acusadas para julgamento;  e


LEVANDO EM CONTA os princípios de cooperação internacional na identificação, detenção, extradição e punição dos culpáveis de crimes de guerra ou crimes de lesa-humanidade e o conjunto de princípios para a proteção e promoção dos direitos humanos mediante a luta contra a impunidade,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a lutarem contra a impunidade e a processarem ou extraditarem, de acordo com suas obrigações internacionais, os responsáveis por toda violação dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário que constitua delito, incluindo o genocídio, crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade, a fim de processá-los.

2. Instar os Estados membros a cumprirem seus compromissos de dar acompanhamento às recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), bem como de cumprir as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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